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Habemus Caducidade 

 

É questão antiga e controversa, quer na doutrina, quer na jurisprudência, a de saber se a caducidade de um 

instrumento de regulamentação coletiva depende da publicação no Boletim do Trabalho e Emprego do aviso 

sobre a data da sua cessação, publicação essa a efetuar pela DGERT. 

A este propósito, pronunciou-se recentemente o Supremo Tribunal de Justiça, depois de o denunciante ter 

aguardado, durante quatro anos, pela publicação por parte da DGRERT do aviso acima referido relativo a um 

contrato coletivo de trabalho que havia caducado em 01.12.2015.  

Em virtude dessa omissão, o contrato coletivo de trabalho mantinha-se em vigor. 

As duas instâncias inferiores pronunciaram-se no sentido de que o contrato coletivo de trabalho havia 

caducado na data acima referida. No entanto, a segunda instância considerou também que a caducidade só 

operaria com a publicação no BTE do aviso, alegando para tal razões de certeza e segurança jurídicas 

relacionadas com a tomada de conhecimento da extinção daquele instrumento pelas partes afetadas. No seu 

entender, o aviso tem natureza constitutiva e, como tal, é condição de eficácia da caducidade, pelo que a 

ausência de publicação impede o desaparecimento do instrumento de regulamentação coletiva em causa. 

Chamado a decidir sobre a questão acima enunciada, o Supremo Tribunal de Justiça (STJ) andou em sentido 

diverso da Relação, defendendo que a caducidade decorre diretamente da lei, ou seja, constitui um modo de 

extinção automático (artigo 501.º, n.º 6 do Código do Trabalho), decorrido que seja o prazo de sobrevigência.  

Para o STJ, a caducidade da convenção coletiva de trabalho decorre diretamente da lei. Para este Tribunal, 

“fazer depender a eficácia da caducidade da publicação do aviso, seria conferir à administração um poder 

fiscalizador que a lei não lhe concede”.  

Conclui, assim, que o aviso tem efeito meramente declarativo, consubstanciando um ato que comprova uma 

situação previamente existente, mas não tem efeitos extintivos. Se assim não fosse, eventuais omissões de 

publicação por parte da DGERT conduziriam a uma vigência ad eternum dos instrumento de regulamentação 

coletiva. 

A par deste raciocínio interpretativo, o STJ debruçou-se também sobre o argumento da certeza e segurança 

jurídicas e considerou que estas estão asseguradas pela lei uma vez que esta estabelece que se mantêm os 

efeitos acordados pelas partes ou, na sua falta, os já produzidos pela convenção nos contratos de trabalho, 

no que respeita a retribuição, categoria, duração do tempo de trabalho e regimes de proteção social e saúde, 

para a além dos direitos e garantias decorrentes da legislação do trabalho. 

Em suma, esta decisão do STJ, para além de clarificadora, pode resolver diversas situações de caducidade de 

instrumentos de regulamentação coletiva que se encontram pendentes de aviso. 
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O aviso da caducidade tem efeito meramente 

declarativo, consubstanciando um ato que 

comprova uma situação previamente 

existente, mas não produz efeitos extintivos. 

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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